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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : MEMORIAL DA PAZ PARTICIPACOES IMOBILIARIAS LTDA
EMBARGANTE : MARIA GENUILMA RIBEIRO DA SILVA & CIA LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADOS : FRANCISCO ALEXANDRE DOS SANTOS LINHARES - CE015361

GUSTAVO BEVILAQUA VASCONCELOS - CE022128
RENATO RODRIGUES GOMES - CE036001
VICTOR VALENÇA MAIA - CE038700
TAIS FIDELIS FERNANDES DE ALMEIDA - CE042824

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
BASE DE CÁLCULO. VALORES RETIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE 
RENDA RETIDO NA FONTE E DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO 
EMPREGADO. AFETAÇÃO DA MATÉRIA PARA JULGAMENTO SOB A 
SISTEMÁTICA DO ART. 1036 DO CPC/2015. ART. 256-L, I, DO RISTJ. 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM PARA SOBRESTAMENTO DO FEITO 
ATÉ FINAL JULGAMENTO DO TEMA.
1. Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado com o fim de 
excluir da base cálculo da contribuição previdenciária a cargo do 
empregador (quota patronal, risco ambiental do trabalho - RAT e 
contribuições a terceiros) os valores descontados dos empregados a título 
de contribuição previdenciária e de imposto de renda. O Tribunal a quo
 manteve a sentença que denegou a segurança. Nesta Corte Superior, foi 
negado provimento ao recurso especial, sob o fundamento de que, no REsp 
1.902.565/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, a Segunda Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, por unanimidade, firmou orientação de que o 
numerário retido a título de contribuição previdenciária integra a 
remuneração do empregado, razão pela qual compõe a base de cálculo da 
contribuição previdenciária patronal. Tal raciocínio também deve ser 
aplicado ao caso do imposto de renda.
2. Contudo, o Superior Tribunal de Justiça, nos seguintes feitos: REsp 
2.005.029/SC, REsp 2.005.087/PR, REsp 2.005.289/SC e REsp 
2.005.567/RS, todos da relatoria do Min. Herman Benjamin, submeteu à 
Primeira Seção (segundo o regime dos recursos repetitivos) a seguinte tese 
controvertida: "possibilidade de excluir os valores relativos à contribuição 
previdenciária do empregado e trabalhador avulso e ao imposto de renda 
de pessoa física, retidos na fonte pelo empregador, da base de cálculo da 
contribuição previdenciária patronal e das contribuições destinadas a 
terceiros e ao SAT/RAT".
3. Segundo se depreende da sistemática dos recursos repetitivos, prevista 



nos arts. 1036 a 1041 do CPC/2015, uma vez reconhecida a existência de 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, ou afetado recurso 
especial como repetitivo por esta Corte Superior, impõe-se a suspensão do 
processo até o julgamento do tema. Julgado o tema e publicado o acórdão 
paradigma, o Tribunal de origem deverá negar seguimento aos recursos se 
o acórdão recorrido coincidir com a orientação do Tribunal Superior, ou 
então reexaminar o processo de competência originária, a remessa 
necessária ou o recurso anteriormente julgado, se o acórdão recorrido 
contrariar a tese firmada em sede de repercussão geral ou recurso 
repetitivo, nos termos do art. 1040 do CPC/2015.
4. Embargos de declaração acolhidos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 27 de março de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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nos arts. 1036 a 1041 do CPC/2015, uma vez reconhecida a existência de 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, ou afetado recurso 
especial como repetitivo por esta Corte Superior, impõe-se a suspensão do 
processo até o julgamento do tema. Julgado o tema e publicado o acórdão 
paradigma, o Tribunal de origem deverá negar seguimento aos recursos se 
o acórdão recorrido coincidir com a orientação do Tribunal Superior, ou 
então reexaminar o processo de competência originária, a remessa 
necessária ou o recurso anteriormente julgado, se o acórdão recorrido 
contrariar a tese firmada em sede de repercussão geral ou recurso 
repetitivo, nos termos do art. 1040 do CPC/2015.
4. Embargos de declaração acolhidos.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração (fls. 376/377) apresentados contra acórdão 
sintetizado na seguinte ementa:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. VALORES RETIDOS 
A TÍTULO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE E DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. INCLUSÃO. PRECEDENTES.1. No REsp 1.902.565/PR, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, a Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, firmou orientação de que o numerário retido a 
título de contribuição previdenciária integra a remuneração do empregado, 
razão pela qual compõe a base de cálculo da contribuição previdenciária 
patronal. Tal raciocínio também deve ser aplicado ao caso do imposto de 
renda. No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.951.995/RS, relator Ministro 
MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/5/2022, DJe de 26/5/2022; AgInt no 
REsp 1955452/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/02/2022, DJe 17/02/2022; AgInt no 
REsp 1934313/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/11/2021, DJe 10/12/2021; AgInt no REsp 1936971/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/09/2021, DJe 29/09/2021. 2. Agravo interno não provido.
 

As embargantes sustentam, em suma, que:
 
Durante o curso do processo, a Embargante demonstrou que a cobrança das 
referidas contribuições é ilegal e está desacordo com a jurisprudência pátria 
dominante, contudo, e diante da divergência com o fisco, a controvérsia 
chegou e este Egrégio Tribunal.
Nessa senda, o ilustre Ministro Relator, monocraticamente, negou 
provimento ao Recurso Especial da agravante, razão pela qual a contribuinte 
interpôs Agravo interno. Não obstante, a Segunda Turma deste Tribunal 
manteve o entendimento do relator.
Ocorre que, a primeira Seção, por unanimidade, afetou o tema deste processo 
ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C), de forma que a tramitação 
do processo deve ser suspensa nos termos do art. 1.037, II, do CPC/15:
 

Requerem sejam acolhidos os embargos, a fim de que seja determinado o 

sobrestamento do feito.



É o relatório.

VOTO

A pretensão merece acolhida.

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado com o fim de excluir da 

base cálculo da contribuição previdenciária a cargo do empregador (quota patronal, 

risco ambiental do trabalho - RAT e contribuições a terceiros) os valores descontados 

dos empregados a título de contribuição previdenciária e de imposto de renda. O 

Tribunal a quo manteve a sentença que denegou a segurança.

Nesta Corte Superior, foi negado provimento ao recurso especial, sob o 

fundamento de que, no REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, a 

Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, firmou orientação 

de que o numerário retido a título de contribuição previdenciária integra a remuneração 

do empregado, razão pela qual compõe a base de cálculo da contribuição previdenciária 

patronal. Tal raciocínio também deve ser aplicado ao caso do imposto de renda.

Contudo, o Superior Tribunal de Justiça, nos seguintes feitos: REsp 

2.005.029/SC, REsp 2.005.087/PR, REsp 2.005.289/SC e REsp 2.005.567/RS, todos 

da relatoria do Min. Herman Benjamin, submeteu à Primeira Seção (segundo o regime 

dos recursos repetitivos) a seguinte tese controvertida: "possibilidade de excluir os 

valores relativos à contribuição previdenciária do empregado e trabalhador avulso e 

ao imposto de renda de pessoa física, retidos na fonte pelo empregador, da base de 

cálculo da contribuição previdenciária patronal e das contribuições destinadas a 

terceiros e ao SAT/RAT".

Segundo se depreende da sistemática dos recursos repetitivos, prevista nos arts. 

1036 a 1041 do CPC/2015, uma vez reconhecida a existência de repercussão geral pelo 

Supremo Tribunal Federal, ou afetado recurso especial como repetitivo por esta Corte 

Superior, impõe-se a suspensão do processo até o julgamento do tema. Julgado o tema e 

publicado o acórdão paradigma, o Tribunal de origem deverá negar seguimento aos 

recursos se o acórdão recorrido coincidir com a orientação do Tribunal Superior, ou 

então reexaminar o processo de competência originária, a remessa necessária ou o 

recurso anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a tese firmada em sede 

de repercussão geral ou recurso repetitivo, nos termos do art. 1040 do CPC/2015.



Somente nos casos em que o Tribunal de origem não se retratar, deixando de 

aplicar a tese firmada, é que será possível o exame de admissibilidade do recurso 

interposto. Nota-se, assim, que a jurisdição do Tribunal de origem não se exaure 

enquanto pendente de julgamento recurso extraordinário com repercussão geral pelo 

Supremo Tribunal Federal, ou recurso especial afetado por esta Corte Superior, já que o 

Tribunal de origem deve obrigatoriamente realizar o juízo de conformidade entre o 

acórdão por ele proferido (acórdão recorrido) e a tese firmada em repercussão geral ou 

em recurso especial repetitivo. Vale dizer, a jurisdição do Tribunal de origem somente se 

esgota após a realização do juízo de conformação. Nesse sentido, os seguintes 

precedentes desta Corte:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÃO. 
AUTO DE INFRAÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. ALEGAÇÃO DE 
VÍCIOS NO ACÓRDÃOEMBARGADO. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO 
GERAL NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL -TEMA 247. REVOGAÇÃO 
DAS DECISÕES ANTERIORES NO ÂMBITO DO SUPERIOR TRIBUNALDE 
JUSTIÇA, SEM ANÁLISE DO MÉRITO NESTA CORTE. DEVOLUÇÃO AO 
TRIBUNAL DEORIGEM. I - A matéria deduzida no presente recurso, qual 
seja, incidência do ISS sobre materiais empregados na construção civil, é 
objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal no RE 603497, TEMA 247, 
sob o regime de repercussão geral. II - Diante disso, torna-se impositiva a 
suspensão dos feitos pendentes que tratem da mesma matéria, nos termos do 
art. 1.036 do CPC/2015. III - Por sua vez, os arts. 1.040 e 1.041, ambos do 
CPC/2015, dispõem sobre a atuação do Tribunal de origem após o julgamento 
do recurso extraordinário submetido ao regime de repercussão geral ou do 
recurso especial submetido ao regime dos recursos repetitivos. IV - De acordo 
com tais dispositivos, há a previsão da negativa de seguimento dos recursos, 
da retratação do órgão colegiado para alinhamento das teses ou, ainda, a 
manutenção do acórdão divergente, com a remessa dos recursos aos 
Tribunais correspondentes. V - Nesse panorama, cabe ao Ministro Relator, no 
Superior Tribunal de Justiça, determinar a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem para que, após o julgamento do paradigma, seja reexaminado o 
acórdão recorrido e realizada a superveniente admissibilidade do recurso 
especial. No mesmo sentido, destacam-se os seguintes julgados: AgInt no 
AgInt no REsp 1473147/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 08/03/2018; AgInt no AgInt no REsp 
1603061/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 08/06/2017, DJe28/06/2017. VI - Assim, devem ser acolhidos os 
embargos de declaração para que não seja analisado o mérito do recurso 
especial nesta Corte. É necessário, então, que sejam tornadas sem efeitos as 
decisões e acórdãos julgados nesta Corte, considerados prejudicados os 
recursos interpostos, determinando de retorno dos autos ao Tribunal de 
origem para que, naquela instância, seja esgotada a jurisdição e promovido o 
juízo de adequação diante do que vier a ser decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal. Somente após tal julgamento, a Corte local decidirá, então, se ainda 
há razão para apreciação do apelo nobre por este Tribunal, o que evitará a 
cisão no julgamento. Precedentes: EDcl nos EDcl no AgInt no REsp 
1621535/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/04/2018, DJe 10/04/2018; AgInt no REsp 1609894/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/08/2017, DJe 17/08/2017; AgInt no REsp 1638615/SC, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, Rel. p/ Acórdão Ministro GURGEL DE FARIA, 



PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 19/12/2017. VII - Embargos 
de declaração acolhidos, nos termos da fundamentação. (EDcl no AgInt no 
REsp 1624086/GO, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 18/06/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO QUE NÃO 
CONSTA DA LISTA DOSUS. MATÉRIA AFETADA COMO REPETITIVA. 
RESP 1.657.156/RJ (TEMA 106/STJ). DETERMINAÇÃO DE 
SOBRESTAMENTO EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL. DEVOLUÇÃO 
DOSAUTOS À ORIGEM. ATO JUDICIAL DESPROVIDO DE 
CARGADECISÓRIA.IRRECORRIBILIDADE. 1. Conforme definido na 
afetação do Tema 106/STJ, que versa sobre a "Obrigatoriedade do poder 
público de fornecer medicamentos não incorporados em atos normativos do 
SUS", foi determinada a suspensão, em todo o território nacional, dos 
processos pendentes, individuais e coletivos, que versem sobre a questão 
assim afetada (art. 1.037, inciso II, do CPC/2015). 2. Caso concreto que tem 
por objeto o mesmo tema do aludido repetitivo, razão pela qual se ordenou o 
retorno dos autos à Corte de origem, para que lá permaneçam sobrestados até 
que se profira decisão no apontado recurso representativo da controvérsia, 
observando a Presidência local, daí em diante, o procedimento delineado nos 
arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015, quando, só então, estará exaurida a 
jurisdição da instância recursal ordinária. 3. Ato de remessa desprovido de 
carga decisória e, por isso mesmo, irrecorrível. Nesse sentido: AgInt nos EDcl 
nos EREsp 1.126.385/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
20/09/2017; AgInt no REsp1.666.877/SE, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe04/09/2017 e AgInt no AREsp 920.593/RJ, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 02/08/2017. 4. 
Conforme o decidido na Questão de Ordem na ProAfR no REsp 1.657.156/RJ, 
os pedidos de tutela provisória de urgência deverão ser apreciados perante o 
juízo de origem, nos termos do art. 982, § 2º, do CPC/2015. 4. Agravo interno 
não conhecido. (AgInt no REsp 1646935/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 09/04/2018)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS 
DE MORA. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL QUANTO AO 
TEMA. SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL COM DEVOLUÇÃO À 
CORTE DE ORIGEM PARA EVENTUAL E OPORTUNO JUÍZO DE 
CONFORMAÇÃO. POSSIBILIDADE. 1. A análise dos autos denota que a 
pretensão da recorrente, embora envolva a incidência de imposto de renda 
sobre depósitos judiciais, diz respeito à discussão relacionada ao que foi 
decidido nos autos do REsp1.089.720/RS, no sentido de que, se a verba 
principal for isenta do imposto de renda, o seu assessório também o seria. 2. 
A controvérsia relacionada à incidência do imposto de renda sobre juros de 
mora teve repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal 
Federal(Tema 808). 3. É irrelevante o fato de os juros de mora em questão 
não decorrem das mesmas verbas a que se refere o recurso extraordinário 
afetado, pois juros de mora são "juros de mora" em qualquer circunstância. 
Precedente: REsp 1.223.268/PR, de minha relatoria, Segunda Turma, 
DJe21/6/2017. 4. Encontrando-se a matéria com repercussão geral 
reconhecida, por medida de economia processual e para evitar decisões 
dissonantes entre a Corte Suprema e esta Corte Superior, os recursos que 
tratam da mesma controvérsia no STJ devem aguardar, no Tribunal de 
origem, a solução no recurso extraordinário afetado, viabilizando, assim, o 
juízo de conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do 
CPC/2015.Precedentes: AgInt no AREsp 707.487/RJ, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 13/10/2017 AgInt no AgInt no REsp 
1.603.061/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 28/6/2017.
5. Somente depois de realizada essa providência, a qual representa o 
exaurimento da instância ordinária, é que o recurso especial deverá se 



rencaminhado, em sua totalidade, a este Tribunal Superior, a fim de que 
possam ser analisadas as questões jurídicas nele suscitadas e que não ficaram 
prejudicadas pelo novo pronunciamento da Corte a quo. 6. Agravo interno a 
que se nega provimento. (AgInt no AgInt no REsp 1473147/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 
08/03/2018)
 

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para tornar sem efeito os 

julgados proferidos no âmbito do STJ e para determinar o retorno dos autos ao Tribunal 

de origem para que os autos lá permaneçam suspensos aguardando o julgamento do 

tema afetado e, após, sejam adotadas as providências previstas no art. 1040 do 

CPC/2015. 

É o voto.
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ADVOGADOS : FRANCISCO ALEXANDRE DOS SANTOS LINHARES - CE015361

GUSTAVO BEVILAQUA VASCONCELOS - CE022128
RENATO RODRIGUES GOMES - CE036001
VICTOR VALENÇA MAIA - CE038700
TAIS FIDELIS FERNANDES DE ALMEIDA - CE042824

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL



TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de março de 2023


